
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.304 - RS 

(2011/0017369-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GALISTEO E MUSSOI LTDA 
ADVOGADO : MARCELO ANTÔNIO ZAGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. 
APLICABILIDADE AOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. RESP 
1073846/SP. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. VERBA 
HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO 
NO DECRETO-LEI N. 1.025/69. RESP 1143320/RS. REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. 
1. Restou pacificado nesta Corte Superior, com o julgamento do REsp n. 
1073846/SP, pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08, o 
entendimento no sentido de que "a Taxa SELIC é legítima como índice de 
correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários 
pagos em atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95". 
2. Igualmente por meio de julgamento de recurso representativo de controvérsia 
(REsp 1143320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010), foi 
consolidado o entendimento no sentido de que o encargo legal de 20% previsto no 
Decreto-Lei nº 1025/69 substitui, nos embargos, a condenação do devedor em 
honorários advocatícios.
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor corrigido da causa, na forma do art. 557, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.304 - RS 

(2011/0017369-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GALISTEO E MUSSOI LTDA 
ADVOGADO : MARCELO ANTÔNIO ZAGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 172/181) interposto contra decisão 

monocrática (e-STJ fls. 145/150) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. APLICABILIDADE AOS 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. SÚMULA N. 83/STJ. VERBA 
HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO 
DECRETO-LEI N. 1.025/69. RESP 1143320/RS. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Houve a oposição de aclaratórios, os quais foram rejeitados.

A parte agravante alega que, "de acordo com a vasta jurisprudência colacionada 

aos autos, verifica-se que há entendimento oriundo deste Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de não ser possível a utilização da Taxa Selic como meio de correção dos créditos 

tributários".  

Aduz mais que "também deve haver reforma da decisão monocrática, uma vez que 

o Decreto-Lei n.º 1.025/69 não poderia ser utilizado como critério de apuração do 

pagamento dos honorários advocatícios no processo executivo, mas sim, o disposto no art. 

20 do CPC. Referido Decreto-Lei além de ilegal é inconstitucional".

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.304 - RS 

(2011/0017369-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. APLICABILIDADE 
AOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. RESP 1073846/SP. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. VERBA HONORÁRIA 
COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI N. 
1.025/69. RESP 1143320/RS. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
1. Restou pacificado nesta Corte Superior, com o julgamento do REsp n. 
1073846/SP, pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08, o 
entendimento no sentido de que "a Taxa SELIC é legítima como índice de 
correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários 
pagos em atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95". 
2. Igualmente por meio de julgamento de recurso representativo de controvérsia 
(REsp 1143320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010), foi 
consolidado o entendimento no sentido de que o encargo legal de 20% previsto no 
Decreto-Lei nº 1025/69 substitui, nos embargos, a condenação do devedor em 
honorários advocatícios.
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor corrigido da causa, na forma do art. 557, § 2º, do CPC.

  
  
  

          VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante. 

Para melhor entendimento da questão, transcrevo os termos em que foi prolatada a 

decisão agravada:

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu recurso especial 
interposto por Galisteo & Mussoi Ltda. em face de acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:
"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. 
ENCARGO DO DECRETO-LEI 1025/69. CONSTITUCIONALIDADE. MULTA. 
REDUÇÃO. 
1. Descabido o conhecimento do recurso quanto à questão não levada à 
apreciação do julgador a quo, configurando inovação de causa de pedir, vedada 
em sede de apelação. 
2. A Taxa Selic tem incidência nos débitos tributários, por força da Lei 9.065/95. 
É pacífica a orientação do STJ no sentido de que o art. 161, § 1º, do CTN, 
autoriza a previsão por lei diversa dos juros moratórios, o que permite a adoção 
da taxa selic, não existindo qualquer vício na sua incidência. 
3. A Corte Especial deste Tribunal rejeitou incidente de Argüição de 
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Inconstitucionalidade na AC nº 2004.70.08.001295-0/PR, julgada em 24/09/2009, 
sedimentando a constitucionalidade do encargo legal previsto no Decreto-Lei 
1.025/69. 
4. É entendimento pacífico desta Corte que, por força do art. 106, II, 'c', do 
CTN, aplica-se de forma retroativa, sobre fatos ainda não definitivamente 
julgados, a lei tributária que imponha penalidades mais brandas ao contribuinte. 
Redução da multa mantida". 
Houve a oposição de aclaratórios, os quais foram rejeitados pelo Tribunal de 
origem.
Opostos novos embargos, foram rejeitados com aplicação da multa prevista no 
artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
No recurso especial, manifestado com fulcro nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, a agravante sustenta que o aresto vergastado, além de divergir do 
entendimento de outros Tribunais, contrariou o disposto nos artigos 161, § 1º, do 
Código Tributário Nacional e 20, § 3º, do Código de Processo Civil.
O Tribunal de origem não admitiu o recurso especial com base nos seguintes 
argumentos: 
a) no tocante à aplicabilidade da taxa SELIC, a 2ª Turma do STJ (REsp nº 
840.335/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, public. no DJe em 21/11/08) decidiu nos 
exatos termos da decisão hostilizada; 
b) "relativamente ao encargo legal previsto no Decreto-lei nº1.025/69, ambas as 
Turmas integrantes da 1ª Seção da egrégia Corte Superior firmaram 
entendimento quanto à aplicabilidade da referida verba, nas execuções fiscais da 
Fazenda Nacional"; e 
c) "efetivamente, as matérias em debate nos autos encontram-se pacificadas, 
consoante se verifica dos acórdãos acima ementados. Assim, o presente recurso 
não merece prosseguir, nos termos da Súmula 83 do STJ".
A agravante impugnou a fundamentação contida na decisão agravada. 
É o relatório.
Passo a decidir.
Depreende-se dos autos a adequada instrução do instrumento, inclusive com a 
impugnação dos fundamentos da decisão agravada pela parte agravante, de molde 
a permitir  a análise do próprio recurso especial.
Nada obstante, o apelo nobre não merece acolhida.
Sustenta a recorrente que "a Lei ao determinar a incidência da Taxa SELIC 
como taxa de juros moratórios, contraria previsão da legislação complementar 
tributária".
A Corte de origem, no entanto, concluiu que (e-STJ fl. 35):
No que tange à taxa SELIC, dispõe o § 1º do artigo 161 do Código Tributário 
Nacional:
"Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros 
de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição 
das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia 
previstas nesta lei ou em lei tributária. 
§ 1º. Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à 
taxa de um por cento ao mês."
No caso, existe lei dispondo de modo diferente, qual seja, a Lei nº 9.065/95, que 
determinou a incidência da taxa SELIC nos débitos tributários. Essa taxa contém 
elementos de correção monetária, mais taxas de juros reais, não existindo 
qualquer vício na sua cobrança. Não apresenta, ademais, natureza remuneratória, 
e representa o custo que a Fazenda tem para captar recursos no mercado, o qual 
é repassado a seus devedores.
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Tal conclusão coaduna-se com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, 
portanto, na espécie, a Súmula n. 83/STJ. Neste sentido:
TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – PRESCRIÇÃO – NULIDADE CDA – REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA – SÚMULA 7/STJ – CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 

INCRA – LEGALIDADE – RECURSO REPETITIVO – TAXA SELIC – 

APLICABILIDADE AOS DÉBITOS FISCAIS EM ATRASO.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida.
2. Para aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem 
como da presença dos requisitos essenciais à sua validade e regularidade, é 
indispensável o reexame de matéria fática - apreciação incabível em sede de 
recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
977.058/RS, submetido ao procedimento previsto no 543-C do CPC firmou o 
posicionamento no sentido de que a contribuição ao Incra, por se tratar de 
contribuição especial de intervenção no domínio econômico, destinada aos 
programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas atividades 
complementares, foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 e continua 
em vigor até os dias atuais, em conformidade com o disposto nas Leis n. 
7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91.

4. É assente a jurisprudência desta Corte quanto à aplicabilidade da taxa 

SELIC sobre os débitos fiscais pagos em atraso.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1159358/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
12.4.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – OFENSA AO ART. 420 DO CPC - 
NECESSIDADE DE PERÍCIA – REEXAME DE PROVAS: SÚMULA 7/STJ – 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA – PARCELAMENTO DO DÉBITO – NÃO 

CARACTERIZAÇÃO – TAXA SELIC – APLICABILIDADE AOS DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS EM ATRASO – MULTA – CONFISCO – ACÓRDÃO 
DECIDIDO SOB FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL – 
REFIS - DESISTÊNCIA DAS AÇÕES CONTRA O FISCO – LEGALIDADE.
1. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente 
demanda o reexame de provas 2. Firmou-se na 1ª Seção desta Corte o 
entendimento no sentido de que a simples confissão de dívida, seguida de pedido 
de parcelamento, não caracteriza denúncia espontânea. Precedentes.

3. É legítima a incidência da taxa SELIC sobre os débitos tributários pagos 

em atraso.
4. Inviável o recurso especial interposto contra acórdão que decidiu controvérsia 
sob enfoque exclusivamente constitucional.
5. A opção pelo ingresso no REFIS implica reconhecimento do débito e 
pressupõe a desistência das ações relativas ao débito respectivo.
Precedentes.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1070246/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 21.8.2009). 
Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. CONFISSÃO DE DÍVIDA. PARCELAMENTO. 
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INCIDÊNCIA. TAXA SELIC. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. 
CABIMENTO. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
IMPROVIMENTO.
1. A simples confissão de dívida, acompanhada de pedido de parcelamento, não 
configura denúncia espontânea. Precedentes.

2. É firme o entendimento de que é cabível a aplicação da taxa SELIC como 

índice de correção monetária dos débitos tributários.
3. A majoração do quantum fixado em sede de honorários advocatícios, à luz do 
parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, requisita que o juiz analise 
o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço e a natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
o seu serviço, implicando o reexame do acervo fáctico-probatório dos autos, 
vedado pela letra do enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. Esta Corte Superior de Justiça possui já jurisprudência firmada em que a 
revisão da verba honorária somente é possível nesta instância especial quando se 
mostrar exorbitante ou ínfima, de modo a caracterizar violação das normas 
federais que disciplinam a sua fixação.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1133377/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
3.8.2010). Grifou-se.
Destaque-se, por fim, ser pacífico nesta Corte Superior que a Súmula n. 83/STJ 
aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 
a do permissivo constitucional. Confiram-se os precedentes abaixo:
TRIBUTÁRIO – EMBARGOS À EXECUÇÃO – TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO – DCTF, GIA OU SIMILAR 
PREVISTA EM LEI – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL – ART. 174 DO CTN – TERMO 
INICIAL – VENCIMENTO – SÚMULA 83/STJ.
1. É entendimento assente neste Tribunal que, com a entrega da Declaração, seja  
DCTF, GIA, ou outra declaração dessa natureza, tem-se constituído e 
reconhecido o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 
da Fazenda. A partir desse momento, inicia-se o cômputo da prescrição 
quinquenal, em conformidade com o art. 174 do Código Tributário Nacional.
2. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo 
que se aplica, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida.". O teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1020271/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
19.5.2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
TERRENO DE MARINHA. DOMÍNIO ÚTIL. INTEGRALIZAÇÃO DE 
CAPITAL. OPERAÇÃO NÃO ONEROSA. LAUDÊMIO. NÃO-INCIDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual a incorporação 
do domínio útil pela pessoa jurídica para fins de integralização do capital não 
importa acréscimo de capital, constituindo operação não onerosa, motivo pelo 
qual não incide a cobrança de laudêmio. Precedentes.
2. Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a 
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Súmula n. 83 desta Corte Superior aplica-se também às hipóteses da alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 977.663/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 27.5.2010)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. OPOSIÇÃO. 
POSTERIOR. VIGÊNCIA. LEI N. 11.232/2005. "TEMPUS REGIT ACTUM".  
SENTENÇA EXTINTIVA. SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. APLICAÇÃO 
DA LEI 11.232/05. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO E NÃO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO INTERPOSTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. 
APLICAÇÃO SÚMULA 83/STJ.
1. O erro grosseiro resta configurado quando o recurso interposto contraria 
dispositivo expresso de lei, sendo, por esta razão afastada a aplicação do Princípio 
da Fungibilidade recursal.
2. Precedentes: AgRg nos EREsp 841.413/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/08/2008, DJe 01/09/2008, AgRg no Ag 
946.131/RS, Rel. Ministro  ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 27/05/2008, DJe 05/08/2008, AgRg no REsp 868.029/SP, Rel. Ministro  
NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2007, DJ 06/08/2007 p. 
715. 
3. In casu, os embargos à execução foram opostos em 31/07/2006, após a 
entrada em vigor Lei n. 11.232/2005.
4. As inovações introduzidas pela Lei n. 11.232/2005 são aplicáveis às decisões 
após sua entrada em vigor, tendo em vista o princípio do Tempus Regit Actum.
5. O recurso especial é inadmissível nos termos da Súmula n. 83 do STJ, in 
verbis: "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Entendimento que 
se aplica à hipótese da alínea "a" do permissivo constitucional (v.g.: AgRg no Ag 
1.002.799/SP).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AgRg no Ag 1148137/PB, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 16.8.2010)
Finalmente, aduz a recorrente ser "indevida a cobrança dos encargos de que trata 
o Decreto-lei n.º 1.025/69, posto que confronta, diametralmente, os parâmetros 
fixados no art. 20, § 3º, CPC".
Ocorre que essa questão já foi pacificada nesta Corte, com o julgamento do REsp 
1143320/RS, pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08, não 
sendo o resultado favorável à tese da parte recorrente.
Nesse julgado, restou consolidado o entendimento no sentido de o encargo legal 
de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69 substituir, nos embargos, a 
condenação do devedor em honorários advocatícios. Confira-se:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO 
CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A 

PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA 

HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO 

DECRETO-LEI 1.025/69.
1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula 
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pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos tributários da 
Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal, 
configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo estipulado no 
Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba honorária (Precedentes da Primeira 
Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
julgado em 10.03.2004, DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel.
Ministro Herman Benjamin, julgado em 13.12.2006, DJ 01.10.2007; e EREsp 
608.119/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 
24.09.2007. Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. 
Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.08.2008, DJe 
22.09.2008; AgRg no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira 
Turma, julgado em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; 
AgRg nos EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 22.10.2007; e 
REsp 940.469/SP, Rel.
Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 
25.09.2007).
2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento de 
que: "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é  sempre devido nas 
execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor 
em honorários advocatícios".
3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de débitos junto à 
Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao 
Instituto Nacional do Seguro Social) estipule o percentual de 1% (um por cento) 
do valor do débito consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o 
entendimento jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas hipóteses 
de desistência da ação judicial para adesão a programa de parcelamento fiscal, 
revela-se casuística, devendo ser observadas as normas gerais da legislação 
processual civil.
4. Conseqüentemente, em se tratando de desistência de embargos à execução 
fiscal de créditos da Fazenda Nacional, mercê da adesão do contribuinte a 
programa de parcelamento fiscal, descabe a condenação em honorários 
advocatícios, uma vez já incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% 
(vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra 
compreendida a verba honorária.
5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela Fazenda 
Nacional, em que o embargante procedeu à desistência da ação para fins de 
adesão a programa de parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), razão pela qual não 

merece reforma o acórdão regional que afastou a condenação em honorários 

advocatícios, por considerá-los "englobados no encargo legal de 20% 

previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual substitui, nos embargos, a 

condenação do devedor em honorários advocatícios".
6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1143320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010). 
Grifou-se.
Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial.
Publique-se. Intimem-se.    
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Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta a agravante 

que, "de acordo com a vasta jurisprudência colacionada aos autos, verifica-se que há 

entendimento oriundo deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de não ser possível a 

utilização da Taxa Selic como meio de correção dos créditos tributários".  

No entanto, restou pacificado nesta Corte Superior, com o julgamento do REsp n. 

1073846/SP, pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08, o entendimento 

no sentido de que "a Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros 

de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no 

artigo 13, da Lei 9.065/95". Confira-se: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. ITR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DO 
IMÓVEL RURAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO POSSUIDOR 
DIRETO (PROMITENTE COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR 
INDIRETO (PROMITENTE VENDEDOR). DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
VENCIDOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. LEI 9.065/95.
1. A incidência tributária do imposto sobre a propriedade territorial rural - ITR (de 
competência da União), sob o ângulo do aspecto material da regra matriz, é a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na 
lei civil, localizado fora da zona urbana do Município (artigos 29, do CTN, e 1º, 
da Lei 9.393/96).
2. O proprietário do imóvel rural, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor 
a qualquer título, à luz dos artigos 31, do CTN, e 4º, da Lei 9.393/96, são os 
contribuintes do ITR .
3. O artigo 5º, da Lei 9.393/96, por seu turno, preceitua que: "Art. 5º É 
responsável pelo crédito tributário o sucessor, a qualquer título, nos termos dos 
arts. 128 a 133 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Sistema Tributário 
Nacional)." 
4. Os impostos incidentes sobre o patrimônio (Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - ITR e Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU) decorrem de relação jurídica tributária instaurada com a ocorrência de 
fato imponível encartado, exclusivamente, na titularidade de direito real, razão pela 
qual consubstanciam obrigações propter rem, impondo-se sua assunção a todos 
aqueles que sucederem ao titular do imóvel.
5. Conseqüentemente, a obrigação tributária, quanto ao IPTU e ao ITR, 
acompanha o imóvel em todas as suas mutações subjetivas, ainda que se refira a 
fatos imponíveis anteriores à alteração da titularidade do imóvel, exegese que 
encontra reforço na hipótese de responsabilidade tributária por sucessão prevista 
nos artigos 130 e 131, I, do CTN, verbis: "Art. 130. Os créditos tributários 
relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a 
posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de 
serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na 
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pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua 
quitação.
Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre 
sobre o respectivo preço.
Art. 131. São pessoalmente responsáveis: I - o adquirente ou remitente, pelos 
tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos; (Vide Decreto Lei nº 28, de 
1966) (...)" 
6. O promitente comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel, bem como 
seu proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no 
Registro de Imóveis), consoante entendimento exarado pela Primeira Seção do 
STJ, quando do julgamento dos Recursos Especiais 1.110.551/SP e 
1.111.202/SP (submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC), são contribuintes 
responsáveis pelo pagamento do IPTU (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
julgado em 10.06.2009, DJe 18.06.2009).
7. É que, nas hipóteses em que verificada a "contemporaneidade" do exercício da 
posse direta e da propriedade (e não a efetiva sucessão do direito real de 
propriedade, tendo em vista a inexistência de registro do compromisso de compra 
e venda no cartório competente), o imposto sobre o patrimônio poderá ser 
exigido de qualquer um dos sujeitos passivos "coexistentes", exegese aplicável à 
espécie, por força do princípio de hermenêutica ubi eadem ratio ibi eadem legis 
dispositio.
8. In casu, a instância ordinária assentou que: (i) "... os fatos geradores 
ocorreram entre 1994 e 1996. Entretanto, o embargante firmou compromisso de 
compra e venda em 1997, ou seja, após a ocorrência dos fatos geradores.
O embargante, ademais, apenas juntou aos autos compromisso de compra e 
venda, tal contrato não transfere a propriedade. Não foi comprovada a efetiva 
transferência de propriedade e, o que é mais importante, o registro da 
transferência no Cartório de Registro de Imóveis, o que garantiria a publicidade 
do contrato erga omnes.
Portanto, correta a cobrança realizada pela embargada." (sentença) (ii) "Com base 
em afirmada venda do imóvel em novembro/97, deseja a parte apelante afastar 
sua legitimidade passiva executória quanto ao crédito tributário descrito, atinente 
aos anos 1994 a 1996, sendo que não logrou demonstrar a parte recorrente levou 
a registro, no Cartório imobiliário pertinente, dito compromisso de venda e 
compra.
Como o consagra o art. 29, CTN, tem por hipótese o ITR o domínio imobiliário, 
que se adquire mediante registro junto à Serventia do local da coisa: como se 
extrai da instrução colhida junto ao feito, não demonstra a parte apelante tenha se 
dado a transmissão dominial, elementar a que provada restasse a perda da 
propriedade sobre o bem tributado.
Sendo ônus do originário embargante provar o quanto afirma, aliás já por meio da 
preambular, nos termos do § 2º do art. 16, LEF, bem assim em face da natureza 
de ação de conhecimento desconstitutiva da via dos embargos, não logrou afastar 
a parte apelante a presunção de certeza e de liquidez do título em causa.
Cobrando a União ITR relativo a anos-base nos quais proprietário do bem o ora 
recorrente, denota a parte recorrida deu preciso atendimento ao dogma da 
legalidade dos atos administrativos e ao da estrita legalidade tributária." (acórdão 
recorrido) 
9. Conseqüentemente, não se vislumbra a carência da ação executiva ajuizada em 
face do promitente vendedor, para cobrança de débitos tributários atinentes ao 
ITR, máxime à luz da assertiva de que inexistente, nos autos, a comprovação da 
translação do domínio ao promitente comprador através do registro no cartório 
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competente.

10. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros 

de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do 

disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95 (Precedentes do STJ: REsp 947.920/SC, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 06.08.2009, DJe 
21.08.2009; AgRg no Ag 1.108.940/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 04.08.2009, DJe 27.08.2009; REsp 743.122/MG, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 26.02.2008, DJe 
30.04.2008; e EREsp 265.005/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
julgado em 24.08.2005, DJ 12.09.2005).
11. Destarte, vencido o crédito tributário em junho de 1998, como restou assente 
no Juízo a quo, revela-se aplicável a Taxa Selic, a título de correção monetária e 
juros moratórios.
13. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. Proposição de verbete sumular.
(REsp 1073846/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 18.12.2009). 
Grifou-se.

Aduz mais que "também deve haver reforma da decisão monocrática, uma vez que 

o Decreto-Lei n.º 1.025/69 não poderia ser utilizado como critério de apuração do 

pagamento dos honorários advocatícios no processo executivo, mas sim, o disposto no art. 

20 do CPC. Referido Decreto-Lei além de ilegal é inconstitucional".

Ocorre que, igualmente por meio de julgamento de recurso representativo de 

controvérsia (REsp 1143320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010), foi 

consolidado o entendimento no sentido de que o encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 

1025/69 substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios.

Por fim, entendo que o presente agravo regimental é manifestamente inadmissível ou 

infundado, diante da fixação da jurisprudência desta Corte em sede de recurso representativo da 

controvérsia. Sendo assim, deve ser aplicada a multa de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental, com a fixação de 

multa, na forma acima explicitada. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2011/0017369-2 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.396.304 / RS

Números Origem:  00262853220104040000  200371000542513       262853220104040000

PAUTA: 21/06/2011 JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GALISTEO E MUSSOI LTDA
ADVOGADO : MARCELO ANTÔNIO ZAGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GALISTEO E MUSSOI LTDA
ADVOGADO : MARCELO ANTÔNIO ZAGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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